
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.463 - RS (2012/0213145-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : LENI MARIA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO ESPOSITO 
   MARCOS HUGO DELLA LATTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
PRECATÓRIO. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. DESMEMBRAMENTO 
DO MONTANTE PRINCIPAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Discute-se a possibilidade de fracionar o valor da Execução movida contra a 
Fazenda Pública de modo a permitir a cobrança dos honorários sucumbenciais 
pelo rito da Requisição de Pequeno Valor – RPV.
2. Os honorários advocatícios devem ser somados ao valor principal para fins de 
expedição de precatório ou, se for o caso, de Requisição de Pequeno Valor, 
sendo defeso o fracionamento dessas parcelas.
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de outubro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.463 - RS (2012/0213145-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : LENI MARIA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO ESPOSITO 
   MARCOS HUGO DELLA LATTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. FRACIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO. PRINCIPAL E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. RESOLUÇÃO Nº 122/2010 CJF. 

A Resolução nº 122 do Conselho da Justiça Federal, de 
28/10/2010, passou a estabelecer que os valores referentes à verba honorária não 
se incluem no cálculo do valor para fins de classificação do requisitório, sendo, 
inclusive, autorizada a expedição de requisição própria para pagamento dos 
honorários advocatícios sucumbenciais. 

O recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação do art. 92 do 

Código Civil e do art. 17 da Lei 10.259/2001.

Contrarrazões às fls. 44-49.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.463 - RS (2012/0213145-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.10.2012.     

Discute-se a possibilidade de fracionar o valor da Execução movida contra a 

Fazenda Pública de modo a permitir a cobrança dos honorários sucumbenciais pelo rito da 

Requisição de Pequeno Valor – RPV.

O Tribunal a quo consignou:

Recentemente, porém, a Resolução nº 122 do Conselho da Justiça 
Federal, de 28/10/2010, passou a estabelecer que os valores referentes à verba 
honorária não se incluem no cálculo do valor para fins de classificação do 
requisitório, sendo, inclusive, autorizada a expedição de requisição própria para 
pagamento dos honorários advocatícios sucumbenciais. Veja-se:

Art. 20. Ao advogado será atribuída a qualidade de beneficiário 
quando se tratar de honorários sucumbenciais e de honorários contratuais.

§ 1º - Os honorários sucumbenciais não devem ser considerados 
como parcela integrante do valor devido a cada credor para fins de classificação 
do requisitório como de pequeno valor, sendo expedida requisição própria.

Referida norma foi editada com o intuito de regulamentar, no 
âmbito da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, as alterações 
constitucionais oriundas da Emenda Constitucional 62/2009, que alterou a forma 
de expedição e pagamento de precatórios e requisições de pequeno valor (RPVs), 
o que justifica a sua aplicação.

Concluir de forma diversa, com a manutenção do 
entendimento de que os honorários advocatícios devem ser requisitados na 
mesma forma que o crédito principal, esvazia o propósito do disposto no 
artigo 20, da resolução do CJF. Ademais, a autorização para expedição de 
requisitório em separado coaduna-se com a norma legal que confere ao 
patrono da causa a titularidade do crédito da honorária sucumbencial, bem 
ainda, a possibilidade de proceder a sua execução autônoma (Lei nº 
8.906/04, art. 23).

O entendimento adotado pelo Tribunal a quo diverge da jurisprudência do STJ, 

segundo a qual os honorários advocatícios devem ser somados ao valor principal para fins de 

expedição de precatório ou, se for o caso, de Requisição de Pequeno Valor, sendo defeso o 
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fracionamento dessas parcelas. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA 
PÚBLICA. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV. TETO. 
RENÚNCIA AO MONTANTE EXCEDENTE. PEDIDO PARA NOVA 
REQUISIÇÃO RELATIVA AOS HONORÁRIOS FIXADOS NA 
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Na espécie, houve renúncia do montante excedente ao limite 
para pagamento via RPV, que fora integralmente quitada, obedecendo, pois, ao 
teto. Em seguida, o patrono requereu expedição de nova RPV relativa à verba 
honorária fixada na execução de sentença, o que foi indeferido pelo Tribunal de 
origem com fundamento na preclusão.

2. Nos termos do entendimento desta Corte, não há preclusão "no 
pedido de fixação de verba honorária, no curso da execução, mesmo que a 
referida verba não tenha sido pleiteada no início do processo executivo, tendo em 
vista a inexistência de dispositivo legal que determine o momento processual para 
aquele pleito"(AgRg no REsp 726279/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 07/10/2008, DJe 05/11/2008).

3. Todavia, a inexistência de preclusão não induz a possibilidade de 
expedir a RPV. Isso porque os princípios da vedação ao fracionamento, 
repartição ou quebra, implica, por primeiro, a impossibilidade de ter-se duas 
requisições para a mesma execução. Além disso, tais princípios determinam a 
necessária execução conjunta do valor principal e dos honorários advocatícios, 
impossibilitando que parte se faça pela via célere da RPV e parte pela via do 
precatório. Precedentes.

4. A opção pela via da RPV implica limitar-se o pedido executório 
ao teto máximo previsto na Constituição Federal e na Lei 10.259/01. Tais normas 
apontam que o limite refere-se ao "valor da execução", o que inclui tanto o 
principal quanto os honorários advocatícios.

5. Conclui-se que o valor a ser executado pela opção da RPV 
engloba o principal e os honorários advocatícios, sempre limitados ao teto máximo.

6. No caso, se o valor integralmente pago pela Fazenda, em 
anterior RPV nos autos, já atingiu o teto máximo para essa via e se houve 
renúncia antecipada aos créditos excedentes ao limite, não é viável a expedição 
de nova RPV para o pagamento dos honorários fixados na execução.

7. Recurso especial não provido.
(REsp 1291573/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJe 05/03/2012).

PROCESSUAL CIVIL. FRACIONAMENTO DE 
PRECATÓRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESMEMBRAMENTO 
DO MONTANTE PRINCIPAL. DESCABIMENTO.

1. Em se tratando de execução condenatória contra a Fazenda 
Pública, esta Corte perfilha entendimento no sentido da impossibilidade de 
desmembramento dos honorários advocatícios do montante principal, para fins de 
dispensa da expedição de precatório.

2. Precedentes: AgRg no REsp 931.298/RR, DJe 18/10/2010; 
RMS 25.824/MG, DJe 03/05/2010; RMS 28.481/PB, DJe 24/06/2009; AgRg no 
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REsp 865.275/MG, DJe 29/06/2009; REsp 1.018.965/MS, DJe 15/06/2009; REsp 
1.096.794/MS, DJe 02/04/2009; REsp 1.016.970/MS, DJe 23/06/2008.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1212467/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/12/2010).

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR QUE ULTRAPASSA O 
LIMITE FIXADO PARA AS OBRIGAÇÕES DE PEQUENO VALOR. 
FRACIONAMENTO DA QUANTIA REFERENTE AOS HONORÁRIOS 
PARA PAGAMENTO MEDIANTE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

(...)
2. Todavia, no que respeita à apontada violação do artigo 23 da 

Lei 8.906/94, bem como em relação à indicada divergência pretoriana, merece 
acolhida a irresignação do recorrente, uma vez que a jurisprudência desta Corte 
Superior é no sentido da impossibilidade de fracionamento do valor principal, 
quando excede a quantia concebida como de pequeno valor, para o fim de 
pagamento de honorários mediante RPV - Requisição de Pequeno Valor. 
Precedentes: Resp 905.193/RJ, DJ 10/09/2007, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura; Resp 736.444/RS, DJ 19/12/2005, Rel. Min. Hamilton Carvalhido.

3. Recurso especial conhecido em parte e provido para o fim de 
determinar o pagamento dos honorários mediante precatório.

(REsp 1016970/MS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 23/06/2008).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0213145-2 REsp 1.348.463 / RS

Números Origem:  00076324520114040000  200671170009707  76324520114040000

PAUTA: 18/10/2012 JULGADO: 18/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : LENI MARIA DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO ESPOSITO

MARCOS HUGO DELLA LATTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo de tempo de serviço  
rural (empregado/empregador)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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